
Alto Alesre
do Pindãrê

... . Íozet mrrio mois
EsÍaDo Do MÂRÂNHÃo

SECREÍÂRIA MUNIcIPÁL OE EOUCACÃC

coNTRATO N.094/2025
PROCESSO N" 086/2025

coNTMTo oE LocaçÃo DE rMóvEL PARA
FINS NÃo RESIDENCIAIS oUE ENTRE sI
FAZEM, DE uM LADo, o MUNIcíPto oE aLTo
ALEGRE oo PTNDARÉ, ATRAvÉs DA

sEcRETARTA MUNtctpAL DE EoucAçÃo. E

DO OUTRO LADO, ANTONIO MARINHO

BARBOSA, NA FORMA ABAIXO.

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUâ SECTETáTiA

Municipal dê Educação, sediada na Av. João Xxlll, SiN - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA,

CNPJ no 01.612.832/000'1-21, neste ato representada respectivamente pelo seu Secretário

[.4unicipal de Educação o Sr. ALTEMAR LIMA DE SOUSA, brasileiro, portador da Cédula de

ldentidade RG n" 679660968 SSP/MA e inscrito no CPF sob o n" 825.68í.207-97, doravante

denominada CONTRATANTE, e ANTONIO MARINHO BARBOSA inscrito no Cadâstro
Nacional de Pessoa Físicâ n.' 027.201.325{0, CONÍRATADO, RESOLVEM celebrar o

presente coNTRATO DE LOCAÇÃO DE lN.4ÓVEL PARA FINS NAO RESIDENCIAIS, tendo em

vista o Processo Administralivo n' 086t2025, lnexigibiladade de Licitaçao, Autorizada pelo

Ordenador de Despesâ, submetendo as partes às disposiçóes constantês no art.74, inciso V,

da Lei no 14.'133/21, e suas alteraçôes, sob as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

'1.í - O presêntê instrumênto tem por obieto Contrato de locaçao de imóvel situado na Rua

da Alegria No 847 - Centro, 65398-000 - Alto Alegre do Pindaré - MA, para o

funcionamento da "Creche Cantinho do Sabef

cLAUSULA SEGUNoA - DA vlcÊNcla

2.í . O prazo de vigência do presênte contrato de locação será de 17 de marco de 2025 a|é 17

de marco de 2027 , podendo ser prorÍogâdo por até 10 (dez) ânos, conforme art 107 da Lei no

14.133/21, observadás, em tudo, âs disposiçõês do artigo 74, inciso V, c/c § 5", da rêferida

legislação.

2.2 - Pêrmanecendo o Locâtário no imóvel após a data íixada como têrmo da vigência do

Contrato, presumir-se-á prorrogadâ a locação portempo indeterminado, nas condiçóes ajustadas

- conforme disciplina o art. 56 da Lêi 8.245, de 1B/10/1991 - consideraÊse-ão, enhetanto, dêvidos

os alugueres até a data da entrega do imóvel ou da notiÍcêção do LOCADOR paÍa o
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rêcebimento, independente da existência de outras pêndéncias. desde que esteja efetivamente
desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquêr tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, não se entenderá como
renovação ou modtfcação de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.1 . VALOR GLOBAL: R$ 54.648,00 (cinquenta e quatro mil sêiscêntos e quarenta ê oito reais)
a sêrêm pagos em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, no vâlor de Rg 2.277,00 (dois mit
duzentos e setenta e sete reais) referente a um salário e meio, cada parcela.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mêdiante a apresentação da respectivê fatura ou
recibo, elaborados com observância da LêgislaÇão em vigor, e pago até o 60 (sexto) dia útil do
mês subsequente ao vencido, creditado no Banco do Brasil, Agência no 0613-0, Conta Corrente
no 1271-8, através de Ordêm Bancária.

3.3. Quândo da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido dê compensação financeira, cuja apuraÇào
se fará desde a data dê seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

| = (T)í100/365)

El\y' = I x N x Vp, ondê: ,'0!.!!,, 
_

| = índice dê compênsâÉo financeira; ribri, r r
TX = Percentuêl da taxa de juros de r.ora anual;
EM = Encargos moratórios.
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍelivo pagamento;
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.í - O prêsênlê Contrâto podêrá, por acordo entre as partes, ser reajustado anualmente, na
Íorma do aí. 28 da Lei no 9.069/95, íicando pactuado que as partês utilizarão, parâ talfim, o valor
encontrado pela variação nominal do Índice dê vaíiação do IGP[I/FGV, aplicando-se, no que
couber, o princÍpio dê Livre negociaçã0, obedecidos os limites legais e em conformidade com a
Lei n" 8.2451199'1, preservando-se, semprê, o valor compâtívêl com o de mercado.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secrêtaria l\,4unicipal que motivou o presente contrato designará o gestor do contrato, que
será o rêsponsável pelo acompanhamento/supêrvisão do fiêl cúmprimênto do objêto contratual,
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b)

c)

d)

e)

f) Comunicár a instiancias superiores quâlquer infraÉo cometida pela cantratada,

mediante parecer técnico fundêmentado. nos termos da Lei dê Licitações, â fim de

que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.

5.3 - O acompanhamento, o controle, a Ílscâlização e avaliação de que trata este item náo

excluem a responsabilidadê da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade

solidária, anclusivê perante têrcêiros. por quaisqúer irregularidades ou danos nâ execu€o dos

sêrviços contratâdos.
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e adotará todas as providências cabívêis e necessárias para a manutenÉo da regularizaÉo na
preslaçáo dos serviços credenciados.

5.1.1 . O Gestor do Contrato anotará em registro próprio lodas as ocorrências relacionadas com
a exêcução do contralo, determinando o que foÍ necessário à regúlarizaÉo das faltas ou defeitos
obsêrvados.

5.1.2 - As dêcisõês e providências que ult.apassarem a compêtência do representante deverão

ser solicitadas a seus superiores em iêmpo hábil para a adoÉo das medidâs convenientes.

5.1.3 - Alem das âtividades em outras cláusulas dêstê contrato, são atribuiçôes dô Gestor do

Conkato:

a) lnspecionâr sistematicamente o objeto do conhato, com a finalidade de examinar ou

verificar se sua execução obedece às especificaçôês técnicas de materiâis e/ou

serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigaÇôes do conkato;

Organizar de formâ sistemática todas as informagGes pertinentes aos processos que

envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, medições, cronogramas físico-

Ínancêiros previstos e realizados, aditivos, reajustamentos, realinhâmentos,
pagamentos, Projêto como Construido (As Built), termos de recêbimento provisório e

definitivo e devolução de cáuçôes, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatóíos constando informaçôes gêrenciais êm caso de

obra:

Aíerir as mediçôes dos serviços executados que dêverão ser acompanhadas por

registro Íotográfic! ê pelas respectivas mêmórias de cálculo;

Solicitar, formalmente, â contratada, nos eventuais aditivos ê parâlisações,

justificátiva técnicá resp€ctiva e com base na mesma, formar iuízo de valor dessês

eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias superiores

providenciarem as medidas cabívêis aos mesmos;
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CLAUSULA sExrA . Do REcEBtMENTo Do h4óvEL

6.í - O LOCAIÁR|O rcconhece rêceber o jmóvel, objeto do presentê contrato,'no estado
especiÍicado no LAUDO DE AVALIAÇÃO anexo, ficando à custa do LOCATÁRlO, os reparos e
obras quê venha a nêcessitar o imóvel, manlêndo-se em pêrfeito estado de conservação,
obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condições que o recebeu, salvo as deieriorações
decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinações do art.23, inciso lll, da Lei nô
8.245, de '18 de outubro de '1991.

6.2 -A restituiçâo do imóvelpoderá oconêr, entretanto, mediantê o pagamento pêla OCUPANTE
dos valores apontados no LAUDO DE AVALIAÇÃO como nêcessários para rêforma do imóvê|.

CLAUSULA sÉTtMA - DA RESpoNSABtLtDADE

7.í - E de Íesponsêbilidadê do LOCATARIO, o pagamento das despêsas relativas ao consumo
de luz, d'águâ e esgoto, utilizaçâo de serviços teleÍônicos, taxa de lixo, bem como quaisquêr
outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público, que vierem a incidir sobre o
irnóvê|. reÍerentes à utilizaçào do mesmo.

7,2 - É de inteira ê exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despêsas
rêlativas aos tributos ê emolumentos que não se enquadrem no que dispõe â Cláusula anterior,
e quê incidirem ou vierem a incidir sobre o rmóvel objeto do presente contrato de locação.

7.3 - E também de responsabilidade do LOCATÁRIO o enc€rgo de rêformar o imóvêl êm caso
dê danos ao mêsmo quando dê sua entrega o LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DAS ADAPTAçOES

8.1 - O LOCATÁR|O poderá promover as adaptações que julgar necêssária, dêsde que estas
não comprometam a estrutura e segurançê do imóvel, com prévia anuência, por êscrito, do
LOCADOR ou seu representante legal, para esse Íim constituído.

cLAUSULA NoNA - DAS BENFEIToRTAS E DA coNSERVAçÃo

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modificaçôes ou bênfeitorias sem prévia

autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
compromêtida ou na iminênclâ dê qualquer dano que comprometa a continuação do presente

contrato de locação- As benÍeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçôes serão
postêriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfêitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizávers e permitem o exercÍcio do
direito de retenção.
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-jJ>JZ-sEcRETÁRrÀ MUNrcrpaL DE EoucaÇÀo "/9.3 - As benfeitorias voluptuánas serão indenrzáveis caso hala prévia concoídâneta db \-
LOCADOR. Caso não haja concordáncia na indenização, poderáo ser levântadas pelo

LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do

imóvê1.

9.,í - Caso as modific€çôes ou adaptaçõês feitas pelo LocATARlo venham causar algum dano

ao imóvel, durante o período de locaÉo, ê§se dano deve ser sanado a expensas do

LocATARro.

cLAUSULA oÉcrMA . DA oorAçÃo oRçaMENTÁRA

í0.í -As despesâs com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos correrão à conta da

seguinte dotação orçamentária: 2 PREFEITLjRA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE

02 02 PODER EXECUTIVO 02 03 SECRETARIA DE ÉDUCAÇAO 02 03 00 SECRETARIA DE

EDUCAÇAO 12 EducaÉo 12 '122 Ad"r,itislíaçâo Gerâl 12 122 0046 SUPORTE

eoutrutSrnettvo i2 122 0046 2oi2 oooo MANUT. E FUNc. DA sEc. À,luNlc. DE

EDUCAÇAO 078 3.3.90.36.00 Outros SeNiços De Terceiros - Pêssoa Física

cLAusuLA DECTMA pRtMEtRA - oA vtsroRlA Do lMÓVEL

11.1 - O LOCADOR é Íeservado o direito de vistoíiar o imóvel objeto do presênte contrato de

locação quando achar conveniente, desde que faça em horário compatível com o funcionâmênto

do órgâo ocupantê, podendo trazê-lo, no todo ou êm parte, rêssalvadas as dependências que as

circunstancias no momento as tomêm privalivas, ou ês quê pêla natureza das atividadês nelas

desenvolvidâs. recomendam acesso reservado a determinados servidores.

11.2 - Para íiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvelobieto do

presentê instrumênto ou quem for por este designado, âcompanhará o LOCADOR ou quêm for

por este designado, acompanhará o LOCADOR oú quem for por este designado no exercício

dessê direito.

CLAUSULA DÉctMA SEGUNDA - DA REsclsÂo Do coNTRAÍo

í2.1 - Durante o prazo estipulado paía a duração do contrato, náo poderá o LOCADÔR reaver o

imóvel alugado (art. 4" da Lei n". 8.245191)

12.2 - Ao LoCATÁRlo e LOCADoR reserva-se o dirêito de rescindir o presente contrato, sem

qualquer ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta)dias.

cLAUsULA DÉCIMA TERCEIRÂ . DA PUBLICAÇÃO

13.í - Este contrato. bem como o ato que autoÍiza a contrâtaçáo direta ou o extrato deconente,

deverá sêr divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico, nos termos do art'

72, parágrafo único, daLei 14.133121
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cLAUSULA DÉct[4A QUARTA - Do FoRo

í4.1 . Fica eleito o Foro da comarca responsável de Alto Alegre do pindaré/[,4A, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que sela para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas do presente instrumento.

E, por estarêm assim justas, acertadas e contratadas, depo s de lido e achado conforme,
as partes, por seus representantes lêgais, firmam o presente instrumento êm 03 (três) vias dê
igual têor e Íorma, para um só efeito, nâ prêsenÇa de 02 (duas) testemunhas quê também os
subscrevem.

Alto Alêgre do PindarélMA,17 de marco de 2425.

TESTEMUNHAS:

1lc>- / l-
Nome: iú#óJ-O uome{ç,,--êÀll. ,

CPF:

ettÉuan tlut oe soust
Responsável legal do L acATÁRlo/CoNTRATANTE

ANTONIO MARINHO BA
Responsável legal do Locador/Contratado
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